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Projeto de Lei Complementar
 
Autoriza o Poder Executivo a prorrogar a vigência

dos contratos por tempo determinado de docentes da

Secretaria de Estado da Educação, firmados no ano

de 2021, nos termos da Lei Complementar nº 1.093,

de 16 de julho de 2009.
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
 
 
 
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a vigência dos contratos por tempo determinado
de docentes  da  Secretaria  de  Estado  da  Educação,  firmados  no  ano  de  2021,  nos  termos da  Lei
Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, cujo prazo final passará a ser em 31 de dezembro de
2025.
 
 
 
Artigo 2º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
 
 
 
Artigo 3º - A presente lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 
JUSTIFICATIVA
 
 
 
A presente propositura busca assegurar a prorrogação dos contratos de docente (professores Categoria
O), firmados em 2021, para que possam seguir na rede até 31/12/2025.
 
 
 
Afinal, todo ano, quer pela ineficiência do Estado, em não realizar concursos públicos para as vagas
efetivas  do  magistério,  quer  pelo  desinteresse  com investimentos  em pessoal  e  infraestrutura  da
educação pública, esses profissionais acabam tendo seus contratos vencidos e tendo que ficar de fora da
rede.
 
 
 
Este movimento de demissão / recontratação prejudica não só os profissionais, mas o ensino como um
todo - afinal, retira o professor do cotidiano escolar, prejudica seu processo de atribuição de aulas do ano
letivo seguinte e deixa desempregados milhares de pessoas no início do ano.
 
 
 
Eis a justificativa para esta propositura.
 
 
 
 

Carlos Giannazi - PSOL
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